
Trata-se de procedimento licitatório na modalidade Dispensa de
Licitação n 07/2020/CCL, objetivando a Contratação emergencial de empresa
especializada no fornecimento de cestas de alimentos para distribuição
gratuita as famílias mais carentes do município de Monção/MA, conforme
solicitação constante no Processo Adm. n" 07/2020/CCL/Dispensa, devidamente
especificada e discriminada.

Neste sentido, formado o processo, com o objeto em epígrafe

provenientes da Sr.4 Secretaria Municipal de Assistência Social, devidamente

autorizada pela respectiva autoridade competente, cujo valor da despesa foi

^ 07/2020, de 03/04/2020,Decreto Municipa
que Declara Estar
de Monção/MA,

Procedimento Licitatório na Modalidade
Dispensa de Licitação n 07/202 0/CCL.
Contratação emergencial de empresa
especializada no fornecimento de cestas de
alimentos para distribuição gratuita as
famílias mais carentes do município de
Monção/MA. Pela legalidade e legitimidade do
certame. CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA
DE LICITAÇÃO, Lei ns 13.979, de 06 de
fevereiro de 2020. Aquisição de  bens e

emergência de saúde pública de importância



E importante esclarecer que eineigencia e a situação decorrente de

fetos  imprevisíveis  que impõem imediatas  providências  por parte da

obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares.

s^ensa tkjiçilaçãoji i

O procedimento ordinário para compras po: dispensa de licitação

procedimentos, tendo como fundamento conferir tngidez jurídica no que

envolve a matéria conforme dispõe o artigo 38 parágrafo único, da Lei n.

8.666/93,

processo administrativo se amolda aos termos da presente manifestação

jurídica.

Por fim, registre-se que a presente manifestação jurídica somente

de emergência de saúde publica de importância internacional decorrente

No entanto, estamos diante de uma situação de emergência de

medidas extraordinárias por parte das autoridades públicas, como as previstas
na Lei n" 13.979/2020,

Entre elas, o art. art 4^ admite a dispensa de licitação para



Restando comprovado que a contratação emergencial é a via

adequada e efetiva para a eliminação do risco, a Administração Pública

licitação é temporária", "aplica-se apenas enquanto perdurar a emergência

não sendo possível ultrapassar tais limites,

Ademais, diga-se de passagem, que o Tribunal de Contas da União já
manifestou entendimento de que descabe perquirir se a situação emergencial

decorre de ato imprevisível ou de um não fezer da administração. Configurado o
risco para pessoas, obras, serviços, bens e equipamentos públicos ou particulares,

admite-se a contratação direta emergencjal, vejamos:
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A mencionada a  aquisição e/ou fornecimento  será efetuada pela
empresa/firma A A COSTA SANTOS COMERCIO - ME, inscrita no CNPJ/MF os
05.159.068/0001-31, sediada na Rua Rio Branco, n^  145, Bai o  Cent
Monção/MA conforme comprova documentos constantes nos autos do p oce

Motivo da escolha da contratada: a Administração Pública Mun c pai
escolheu pela empresa acima mencionada pelo fato da mesma fornecer e/o

prestar os objetos e/ou serviços existindo fornecedor no município q  d i o li

Ainda, na mesma lição de Jacoby Fernades, a calamidade é circuncidada
pelo aspecto da imprevisibilidade, mas admite-se que, a previsível e inevitável,

justifique a contratação direta,

a La Federal a  13.97

Também, acerca da "calamidade pública", vale dizer que este é um ato
administrativo de natureza deciaratória. Assim, a declaração do estado de
calamidade pública deve ser reconhecida por decreto, comprovadamente
reconhecida publicamente a situação calamitosa, não podendo o administrador

Disposto no art, 3, inciso I, do Decreto Municipal n^ 07/2020, de

03/04/2020, in verbis.
Art. 3". Para enftentatnento da situação de aüanòdade ora
dedaraiia, durante o portado de duração da situação de
calamidade, ficam esabetecidas as seguintes medidas:





Não obstante, entre os critérios de escolha do fornecedor devem ser

uídas as exigências de habilitação compatíveis com a especificidade da
tratação, estabelecidas pela Administração, tais como registros em órgãos
entidades públicas de natureza regulatórias,
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iii- pesquisa publicad

de serviços em geral, instituídos pela IN/SLTI/MPOG nc 5, de 27 de junho de
2014 (alterada, por sua vez, pela IN Na 03, de 2017, do Ministério do
Planejamento, Gestão e Desenvolvimento), que estabeleceu parâmetros

específicos, a serem observados conforme disciplinado no art. 2, e

seguintes, daquela IN n^ 05, de 2014:

A necessidade da justificativa do preço decorre dos princípios da
motivação, da economicidade, legalidade, legitimidade e da razoabilidade, bem

confiados.    Ou seja, por força do previsto no art. 25,  2^, da Lei Federal n
8.666, de 1993 , deve ser evitada a    qualquer custo a configuração de

inviabilidade de competição, em especial. [.. .]

dd

d  , que tem por finalidade confirmar a razoabilidade do valor
ç     conferindo por conseqüência, probidade e moralidade ao

JUSTIFICATIVA DO PREÇO
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Monção -  MA 06 de abril  de 2020.


